PARECER Nº        , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 435, DE 2025
De autoria das Excelentíssimas Senhoras Deputadas Paula da Bancada Feminista, Ana Perugini, Thainara Faria, Marina Helou, Beth Sahão, Leci Brandão, Márcia Lia, Monica Seixas do Movimento Pretas, Ediane Maria, Professora Bebel e Andréa Werner, o projeto de lei em epígrafe institui o Selo Empresa Amiga do Cuidado.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 61ª a 65ª Sessões Ordinárias (de 12 a 16/05/2025), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, 1ª parte, do Regimento Interno.
É o relatório.

A proposta legislativa visa estimular a “política de cuidados” no Estado de São Paulo, através da certificação das empresas que abonem faltas dos seus empregados que se ausentarem para acompanhar seus filhos, tutelados ou pessoas sob sua responsabilidade legal em compromissos médicos ou escolares.
Em sua justificativa, as autoras argumentam:
“O presente projeto de lei visa estabelecer um importante avanço na política de cuidado. Com a finalidade de que suas empregadas e seus empregados tenham o direito de se ausentar do serviço, sem prejuízo do salário, para acompanhar filho(a), tutelado(a), ou qualquer outra pessoa que esteja sob sua responsabilidade legal em consultas médicas, exames complementares, internação hospitalar, tratamento que exija observação permanente e reuniões escolares recebam o “Selo Empresa Amiga do Cuidado” e que a administração pública possa estabelecer, nos editais de licitação e nos instrumentos de celebração de parcerias ou convênios, critérios de pontuação adicional ou desempate para estas empresas.

Esta propositura está adequada à Política Nacional de Cuidados (Lei no 15.069 de 23 de dezembro de 2024), que estabelece que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem instituir políticas públicas de cuidado em corresponsabilidade com as famílias, o setor privado e a sociedade civil. A mesma lei estabelece como objetivo a promoção de ações do setor público e privado “de forma a possibilitar a compatibilização entre o trabalho remunerado, as necessidades de cuidado e as responsabilidades familiares de cuidado” (artigo 4º, III e IV da Lei Federal 15.069/2024).
O presente projeto se justifica pela necessidade de maior flexibilidade para conciliar as responsabilidades profissionais com as tarefas relacionadas ao cuidado da família, em especial as crianças e os idosos. Atualmente, a legislação trabalhista brasileira permite apenas um dia de ausência por ano para levar os filhos às consultas médicas. Além disso, não prevê a possibilidade de abono-falta para casos de acompanhamento de internação hospitalar e participação em reuniões escolares. Tais normas são nitidamente insuficientes, especialmente em um país com mais de 11 milhões de mães solos, conforme pesquisa realizada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) em 20221 . O levantamento mostra que na última década houve um crescimento de 1,7 milhões de mães solos e que 90% das mulheres que se tornaram mães solos entre 2012 e 2022 são negras.

Ainda segundo a pesquisa, a maior parte destas mães (72,4%) são chefes de família e vivem em domicílios monoparentais. Ou seja, não moram com parentes ou agregados que teriam o potencial de ajudar nas responsabilidades familiares e na promoção do equilíbrio entre vida pessoal, família e trabalho. Sendo assim, responsáveis pelo sustento dos filhos, enfrentam desafios diários para conciliar o trabalho com a maternidade.

Neste contexto, também há de se destacar a realidade da maternidade atípica, ou seja, das mães de pessoas com deficiência ou doenças raras, apresentando uma ainda maior dificuldade na conciliação com o trabalho. Segundo dados do Instituto Baresi em 2012, cerca de 78% dos pais abandonaram as mães de crianças com deficiências e doenças raras, antes dos filhos completarem 5 anos de vida. Ampliar o direito para acompanhar dependentes em consultas médicas e internações contribuirá para este equilíbrio, promovendo uma sociedade mais justa e solidária.

A Constituição Federal do Brasil, em seus artigos 226 a 229, destaca a importância da família como base da sociedade, reconhecendo sua relevância para a formação e desenvolvimento das crianças e adolescentes, e necessidade de cuidado dos idosos por seus familiares. Além disso, a Carta Magna determina o dever da família, da sociedade e do Estado em garantir a proteção integral da criança e do adolescente, assegurando-lhes os direitos fundamentais com absoluta prioridade, assim como entende como um dever dos pais assistir, criar e educar os seus filhos. Ademais, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), aprovado pela Lei nº 8.069, de 1990, estabelece o princípio da proteção integral às crianças e adolescentes, reconhecendo-os como pessoas em desenvolvimento e sujeitos de direitos.

Atualmente, a legislação trabalhista federal limita o acompanhamento médico das crianças e adolescentes, além de não haver regulamentação sobre a participação nas reuniões escolares. Uma limitação que não está em consonância com as normas constitucionais e com o princípio da proteção integral da criança e do adolescente. Apesar disso, a Política Nacional de Cuidados (Lei Federal no 15.069/2024) permite que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estabeleçam políticas públicas que visem garantir o direito ao cuidado e superar tais limitações.

No que tange às pessoas idosas, o Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741/2003), determina a corresponsabilidade entre a família, a comunidade, a sociedade e o poder público na proteção das pessoas idosas. Não se pode ignorar que, com as pessoas tendo filhos cada vez mais tarde, está se consolidando em todo o mundo a chamada “geração sanduíche”, que cuidará dos filhos e dos pais ao mesmo tempo.

Em síntese, este projeto de lei visa promover uma sociedade mais justa, valorizando os direitos das famílias, especialmente das mães e pais solos, e dos responsáveis pelo cuidado de pais idosos, garantindo o cumprimento dos princípios constitucionais e estatutários que protegem os direitos das crianças e adolescentes e pessoas idosas.”
Com relação à competência legislativa, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza comum, no tocante ao cuidado com a saúde pública; à garantia das pessoas portadoras de deficiência; e ao proporcionamento dos meios de acesso à educação, nos termos do artigo 23, incisos II e V, da Constituição Federal.

Sob outro ponto de vista, ao promover a política de cuidados, a propositura acaba adentrando na proteção da saúde, dos direitos das pessoas com deficiência bem como dos direitos da criança e do adolescente, matérias de competência concorrente entre os entes federativos, conforme artigo 24, incisos XII, XIV e XV, da Constituição Federal.

Sendo concorrente a competência, não há óbices para que o Estado edite suas normas sobre a matéria, desde que elas se compatibilizem com as normas gerais editadas pela União.
No caso em análise, verificamos que a propositura se compatibiliza com todas as legislações federais pertinentes ao tema, em especial com a Lei n. 15.069, de 23 de dezembro de 2024, que institui a Política Nacional de Cuidados; razão pela qual não se vislumbra qualquer inconstitucionalidade em relação à competência legislativa.
Observa-se ainda que, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.

Quanto ao poder de iniciativa, observa-se que, a teor dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, é permitido aos Parlamentares desta Casa Legislativa propor projetos sobre tal matéria.

Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.

No que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Em suma, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação do projeto de lei ora em análise.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 435, de 2025.
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